DERROTAR O GOVERNO LULA E SEUS ATAQUES AO CONJUNTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS ATRAVÉS DA LUTA DIRETA! NENHUM APOIO AS CANDIDATURAS BURGUESAS! ABAIXO O CIRCO ELEITORAL DA DEMOCRACIA DOS RICOS!

APRESENTAÇÃO

1. A tese “DERROTAR O GOVERNO LULA E SEUS ATAQUES AO CONJUNTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS ATRAVÉS DA LUTA DIRETA! NENHUM APOIO AS CANDIDATURAS BURGUESAS! ABAIXO O CIRCO ELEITORAL DA DEMOCRACIA DOS RICOS!” expressa as posições políticas a serem defendidas neste 7º Congresso Nacional da FENAJUFE pela Oposição Forte e de Luta à diretoria do SINTRAJUFE/Ceará e pela Tendência Revolucionária Sindical - TRS, ambos empenhados na construção de uma nova direção classista e combativa para os trabalhadores. Por essa razão, nos colocamos no campo da construção da Conlutas, apesar de termos diferenças políticas com a orientação hegemônica atualmente vigente na Central. 

2. Nesta contribuição, expomos nossa compreensão da conjuntura mundial e nacional, além de discutirmos os rumos de nossa federação, filiada a CUT “chapa branca”, fazendo um balanço da política da atual direção da entidade. Por fim, apontamos um plano de lutas para unificar nossa categoria com o conjunto do Funcionalismo Público Federal para, juntos, melhor combatermos o governo Lula e seus agentes no interior o movimento sindical. 

CONJUNTURA INTERNACIONAL
2009: APESAR DAS PROFECIAS REVISIONISTAS, O CAPITALISMO NÃO ACABOU. SOMENTE A REVOLUÇÃO PROLETÁRIA COLOCARÁ UM FIM NO REGIME DA PROPRIEDADE PRIVADA!
3. O final do ano de 2009 foi crivado por uma falsa polêmica nos meios acadêmicos e na própria mídia de uma maneira geral: debateu-se acerca do final ou não da crise capitalista, ou mais precisamente do crash financeiro instalado em setembro de 2008. A esquerda revisionista, que no início de 2009 tinha prognosticado a hecatombe final do capitalismo, como produto de sua própria impotência política em galvanizar as massas na perspectiva revolucionária do poder, logo abraçou a “doce” tese de que o final da crise não passaria de um conto de fábulas irradiado pelos apologistas de Wall Street.

4. Estabelecida esta falsa e ingênua polarização, nada melhor do que eximir-se de prestar contas à classe operária de suas próprias caracterizações catastrofistas, que não se confirmaram de nenhum ângulo, seja político, social ou econômico. Abraçar o campo dos que defendem que a crise capitalista não chegou ao fim se assemelha mais à própria perda completa de referência da esquerda revisionista na revolução socialista e no marxismo como paradigma teórico dos explorados. Significa, em resumo, vestir a camisa da ala keynesiana da burguesia que clama por mais subsídios estatais, para auferir ganhos de capital, independente da crise do mercado e produção. É absolutamente óbvio e ululante que a crise capitalista não chegou ao fim, simplesmente porque não teve seu começo em setembro de 2008, como tentam nos convencer os ilusionistas do “wellfare state”, assim como também é evidente, para os analistas minimante sérios e comprometidos com o proletariado, que a burguesia imperialista soube manejar a economia evitando que o crash financeiro paralisasse os ramos centrais da produção industrial, às custas de uma brutal ofensiva sobre o nível de emprego e condições de trabalho da classe operária. Como já vínhamos afirmando insistentemente, desde meados de 2008, o crash financeiro e a subseqüente “queima” de ativos bursáteis, superalavancados gerando a explosão da bolha do crédito e o abalo do sistema bancário nos principais centros imperialistas é parte integrante do ciclo da crise estrutural do capitalismo, que diante do esgotamento histórico de suas forças produtivas tem uma única possibilidade de acumular riquezas na geração de capital fictício gestado a partir de um sofisticado mercado de derivativos. O intenso repique da crise em 2008 segue a lógica das ondas largas e curtas dos surtos de crescimento da economia capitalista e estão muito longe de significar a morte súbita do capitalismo pelo “auto-suicídio financeiro”. Não cansamos de repetir até a exaustão que só a ação consciente do proletariado mundial, através da revolução socialista, pontuará o fim do regime da propriedade privada dos meios de produção.

5. Para a esquerda revisionista trata-se exatamente do contrário; nada mais fácil do que substituir o papel protagonista do proletariado na condução do processo revolucionário e “decretar” segundo suas intenções eleitorais a falência do capitalismo: “Assistiremos não só a crise dos governos, mas dos regimes” (PSTU, 19/12/2008) para logo depois vaticinar “a crise vai se aprofundar seguramente durante todo o ano de 2009” (PSTU, 09/02/2009). Poderíamos contrapor a esses “prognósticos” simplesmente a própria realidade do ano de 2009, ou melhor, a correlação de forças entre as classes sociais neste período. Os “grandes levantes” não ocorreram; ao contrário, as massas desorganizadas e sem uma direção revolucionária que se colocasse a altura das tarefas exigidas, permaneceram atomizadas diante da vigorosa ofensiva patronal. O caso das demissões na Embraer e a “inoperância” da direção morenista comprovam de forma cabal o que sustentamos teórica e politicamente. Mas o que revela o profundo equívoco das projeções catastrofistas é a própria ignorância em comparar o grau das crises anteriores com a atual e concluir que o capitalismo “encontra-se a beira mesmo de uma explosão” (PCO, 31/12/2009). Se, por exemplo, nos detivermos nos índices da economia mais “pujante” do planeta, aferiremos que a chamada crise do petróleo que eclodiu na metade dos anos 70 castigou muito mais a indústria automobilística ianque do que a atual crise dos títulos “subprime”, impingindo a falência total de três grandes montadoras e a retração do PIB norte-americano, em termos relativos, no pior índice da história, somente superado com o crash do final dos anos 20. A diferença da crise atual, que teve seu epicentro no coração do monstro e não na periferia, fica por conta do massivo aporte do tesouro estatal as grandes corporações industriais e financeiras, que elevarão o déficit da divida pública preparando o terreno para novas crises ainda mais devastadoras do que assistimos em 2008.

6. A grande questão que deve ser levantada é a capacidade de absorção das crises financeiras, ou seja, do capital fictício, a própria dinâmica de uma economia capitalista que é lastreada na lei do valor, apesar do emaranhado de mecanismos de circulação de dados e serviços informatizados, resultado de um subproduto da chamada “revolução tecno-científica”. Exatamente a capacidade de reciclagem das crises, combinada à ausência de um contraponto ideológico à sociedade de consumo, prolonga a existência de um regime social já esgotado em toda sua potencialidade histórica. Como nos ensinou o velho Trotsky: “encarar a realidade de frente e não procurar a linha de menor resistência; chamar as coisas pelo seu nome” não são conceitos vazios que devem ser substituídos por uma falsa euforização das massas, para distorcer uma realidade abertamente desfavorável à classe operária mundial.

7. A destruição contra-revolucionária da União Soviética e dos Estados operários do Leste europeu impôs uma dura derrota à consciência e à ação direta do proletariado mundial, abrindo uma nova etapa da luta de classes em todo o planeta. O fim da polarização EUA versus URSS, conhecida como Guerra Fria, encerrava simbolicamente na consciência das massas o confronto entre dois modelos de sociedade absolutamente antagônicos. A “vitória” do imperialismo sobre as conquistas herdadas da revolução bolchevique de 1917, ainda que torpemente deformadas pela burocracia stalinista, deu início não ao fim da história, como tentava nos convencer Fukuyama, mas à história sem fim da barbárie capitalista que ameaça a existência humana em seu conjunto e só poderá ser superada pela via da revolução socialista mundial.

8. Qualquer tentativa de mediação entre estes dois projetos históricos irreconciliáveis, só dará margem ao charlatanismo político de vários matizes, desde os neokeynesianos defensores da regulação dos mercados, passando pelos vigaristas aderentes à fórmula burguesa do “Socialismo do Século XXI”, até por último aos revisionistas do trotskismo, profetas da hecatombe capitalista em seus periódicos e pragmáticos da colaboração de classes e do cretinismo parlamentar em sua práxis concreta. Por esta razão a principal tarefa colocada para os leninistas na nova década que se abre é depositar toda a energia revolucionária na perspectiva da reconstrução da IV Internacional, de suas seções nacionais, lastreada na plena vigência e atualidade do programa de transição.

CONJUNTURA NACIONAL 

NãO À CONCILIAÇÃO DE CLASSES! PELA LUTA DIRETA CONTRA O GOVERNO BURGUÊS DE LULA! NENHUM APOIO ÀS FRENTES POPULARES NEM À OPOSIÇÃO CONSERVADORA!

9. O início do ano começa com fatos políticos alvissareiros para o governo da Frente Popular. Em primeiro lugar o presidente Lula pode festejar a retomada de um novo ciclo de expansão de crédito, capaz de reverter os índices de retração econômica ocorridos no final de 2008 e meados de 2009, em função da crise financeira originária dos principais centros imperialistas.

10. Lula ganha cacife junto à burguesia nacional para além do seu servilismo político. Mostrou capacidade de manejar a economia, resgatando os principais ramos industriais de uma possível insolvência em função das drásticas reduções nas linhas de crédito do sistema bancário. Utilizando-se de uma relativa folga de reservas cambiais, que serviram para lastrear as operações de vultosos empréstimos realizados pelos bancos estatais, a burguesia pôde contar com o governo da Frente Popular de forma ainda mais generosa que o governo tucano de FHC, considerado uma referência para o neoliberalismo internacional.

11. Tomando a dianteira na operação de "salvamento" dos capitalistas que tinham apostado posições acionárias em demasiado alavancadas no cassino financeiro de Wall Street, Lula rouba a cena da chamada "oposição conservadora", carente de um eixo programático para combater a Frente Popular. Ainda que os demo-tucanos possuam posições privilegiadas no quadro institucional e político, tendo à frente o próprio governo de São Paulo, a candidatura Serra começa a desmanchar-se com a própria desistência do seu concorrente tucano, o governador de Minas Aécio Neves, que estabeleceu uma aliança informal com setores da base lulista, como Ciro Gomes, candidato à presidente pelo PSB. A recente desmoralização nacional do único governador do ex-PFL, agora Democratas, José Roberto Arruda, é outro sintoma incontestável do esgotamento político da composição reacionária demo-tucana.

12. Os partidos tradicionais da burguesia, como o PMDB, não vêem outra perspectiva a não ser apoiar incondicionalmente a candidatura indicada pelo Palácio do Planalto, mesmo que esta se configure como uma "mala sem alça" como é o caso da ministra Dilma Rousseff. Como um seguro político diante de um súbito naufrágio eleitoral de Dilma, em função de sua própria incapacidade pessoal (não passa de um marionete para as pretensões de Lula retornar ao poder em 2014), a Frente Popular conta com o nome do oligarca Ciro Gomes, capaz de ampliar o escopo anti-Serra para as próprias hostes dos demo-tucanos. Neste quadro, os antigos aliados políticos dos tucanos, espalhados em vários partidos, revoaram em bando para o campo da Frente Popular, como é o próprio caso do vice na chapa de Dilma, o camaleão Michel Temer, ex-“Quercista”, ex-“Fernandista” etc. e atual “lulista” de carteirinha.

13. Mas o que interessa realmente ao movimento operário não são as amplas adesões burguesas à Frente Popular, ou ainda o esgotamento de uma oposição reacionária, que em última instância nunca negou seu apoio de classe ao governo Lula; é só lembrar a crise do mensalão em 2005. O que nos serve é caracterizar que, do ponto de vista de uma alternativa de massas proletária e revolucionária ao governo da Frente Popular, a classe operária está órfã. Sob um brutal retrocesso ideológico na consciência das massas, mais precisamente na sua independência política, até mesmo as expressões mais burlescas do que poderia ser uma oposição classista mostraram-se completamente falidas. Este é o caso da chamada "Frente de Esquerda", uma combinação eleitoral oportunista entre o PSOL e PSTU. Procurando escapar da sua própria hecatombe política, o PSOL no final do ano passado anunciou seu apoio à candidatura à presidência da senadora Marina Silva, pelo PV. Logo a pata esquerda da chamada "Frente de Esquerda", o PSTU, anunciou que não embarcaria nesta empreitada, sob o risco de sua imediata fulminação enquanto organização que reclama o trotskismo. A direção do PSOL tentou a todo custo driblar as dificuldades regionais que impediriam as coligações formais nos estados. Como o PV é controlado por máfias localizadas e descentralizadas de uma orientação programática nacional, o PSOL teria que pelo menos neutralizar as alianças do PV com os demo-tucanos em alguns estados, uma tarefa impossível diante do rolo compressor financeiro estabelecido pelos tucanos no Rio e em São Paulo. Restou ao PSOL lançar uma candidatura presidencial laranja e apostar suas últimas fichas na dobradinha "informal" Marina/Heloísa. Heloísa Helena, principal figura política do PSOL que já tinha desistido de colocar seu nome à disposição do partido antes mesmo do surgimento de Marina à presidência, já anunciou seu apoio incondicional à Marina independente da coligação formal, recebendo a mesma gentileza da senadora eco-capitalista que afirmou que se empenhará pessoalmente na eleição de Heloísa ao Senado por Alagoas. O deputado Chico Alencar também deverá seguir a mesma rota, apoiando informalmente Gabeira ao governo do Rio, apesar deste fato ter servido para justificar a ruptura da aliança eleitoral entre PSOL e PV. Ficou o "abacaxi" na mão do deputado Ivan Valente, que por razões óbvias não poderá apoiar o candidato que Serra indicar à sucessão do governo de São Paulo. Sem a coligação com o PV (embarcado no palanque tucano) em São Paulo, Valente agora depende dos votos do próprio PSTU para tentar preencher o coeficiente eleitoral exigido pela legislação. A outra parlamentar psolista, Luciana Genro, também aderente da nova onda da "informalidade" política, seguirá apoiando seu pai, o ministro petista Tarso Genro ao governo do Rio Grande do Sul, esperando assim sua reeleição à Câmara dos Deputados.

14. O PSTU permanece calado diante da crônica anunciada da falência política do PSOL e da própria Frente de Esquerda. Muito provavelmente, voltará a carga para indicar acriticamente o vice na chapa da candidatura laranja do PSOL, seja Martiniano Cavalcante ou Plínio de Arruda. Atuam como dependentes de uma "química" da falsa euforização sindical das massas. Anunciam aos quatro ventos que a crise econômica derrotará o governo Lula, enquanto praticam o mais deslavado oportunismo tradeunista. Recusam-se conscientemente a enxergar uma realidade abertamente desfavorável à classe trabalhadora, na medida em que também são co-responsáveis pelo retrocesso das massas e pela ampliação da hegemonia política da Frente Popular. Como sindicalistas vulgares, trabalham para juntar o rescaldo do que sobrou da Frente de Esquerda, na formação de uma nova central com um claro viés de colaboração de classes.

15. Para efetivamente combater a Frente Popular e os charlatões de "esquerda", a classe operária precisa construir seu próprio instrumento revolucionário, pautado na ação direta e na luta contra a institucionalidade burguesa. A conjuntural hegemonia da Frente Popular não significa de forma nenhuma seu triunfo histórico, ou seja, a vitória definitiva da colaboração de classes em oposição à encarniçada peleja classista do proletariado. A breve recuperação econômica de forma alguma significa o fim da crise estrutural do capitalismo, este sim, um regime social que leva a humanidade à barbárie e à destruição do planeta. Somente a instauração da ditadura do proletariado pela senda da revolução socialista poderá apontar uma saída progressista ao atual impasse da crise revolucionária de direção do proletariado mundial.

MOVIMENTO OPERÁRIO

POR UMA CENTRAL OPERÁRIA, CAMPONESA, ESTUDANTIL E POPULAR CAPAZ DE ROMPER COM O ELEITORALISMO E A INTEGRAÇÃO AO ESTADO BURGUÊS!
16. Depois de quase cinco anos de um processo de profunda adaptação por parte da direção da Conlutas para promover a unificação com a Intersindical, o seminário realizado em São Paulo, no final de 2009, consumou este ciclo com a convocação do Congresso de fusão para junho de 2010. 

17. Apesar dos setores envolvidos indicarem como nome do fórum o mesmo que viria a fundar a CUT em 1983, ou seja, Congresso Nacional da Classe Trabalhadora (CONCLAT), o encontro, que ocorrerá no meio deste ano, tragicamente está mais próximo de parir uma entidade aos moldes do que se transformou a CUT sob a égide do governo da Frente Popular, e não um instrumento de luta semelhante à combativa Central criada na década de 80, responsável por organizar a classe operária em plena ditadura militar.

18. A continuar sendo aplicado o programa que o PSTU imputou à Conlutas e o PSOL à Intersindical no papel de suas respectivas direções ao longo deste período, será fundada uma nova entidade que já nasce com os desvios que a CUT apenas veio assumir em sua fase senil. Entre os mais graves, destaca-se: a burocratização, o eleitoralismo e a subordinação aos ditames estatais em troca de sua legalização. Por isso, a Conlutas em 2009 buscou com mais vigor conquistar o aval da ordem vigente, tendo como marco a negociação com a Justiça patronal, em conjunto com a Força Sindical, no caso da demissão em massa na Embraer de 20% da planta da empresa, equivalente a quase 5 mil trabalhadores. Desgraçadamente a TRS combateu quase que sozinha, em nossa intervenção no interior da Conlutas, este liquidacionismo aplicado pelo PSTU através da paulatina adaptação cobrada pela Intersindical e pelo PSOL. Pontuamos que a busca pela legalização e pela unificação com a Intersindical levaria fatalmente a Conlutas à falência prematura, o que vem se consumando.

19. Em sua última reunião nacional, a Conlutas praticamente assina seu atestado de óbito político com o documento elaborado por José Maria de Almeida. A falência política que apontávamos é sintetizada no trecho em que o dirigente do Conlutas justifica sem meias palavras a capitulação da nossa central no episódio da massiva demissão da Embraer, em seu bastião localizado no Vale do Paraíba paulista, o Sindicato dos Metalúrgicos de São José dos Campos, dirigido pelo PSTU desde a década de 80. Não satisfeito, utiliza este trágico episódio que desmoralizou nacionalmente a militância da Conlutas para “teorizar”, “justificar” e finalmente absolver o peleguismo, qualificando como “despolitizada” e “desqualificada” qualquer luta política travada contra a traição aos trabalhadores: “Muitas vezes fazemos críticas despolitizadas à burocracia sindical e, depois, ficamos prisioneiros do mesmo critério. A LBI nos fez uma crítica furibunda por não termos 'parado e ocupado' a Embraer no episódio recente das demissões na empresa, desconsiderando completamente a ausência de disposição para a luta por parte dos trabalhadores da empresa. Às vezes nós fazemos crítica desta mesma natureza à burocracia sindical, e o problema é que muitas vezes desconsiderando também a disposição real dos trabalhadores para a luta que exigimos que a burocracia faça. Trata-se de uma forma despolitizada de luta política, ao invés de apoiarmos nossa diferenciação com ela em uma discussão política e programática mais qualificada.” (Observações sobre o nosso trabalho sindical de base, José Maria de Almeida).

20. Para o dirigente do PSTU e da Conlutas, o peleguismo da CUT, da CTB, da sua aliada Força Sindical etc. e agora do Sindicato dos Metalúrgicos de São José dos Campos é responsabilidade dos trabalhadores, e não da despolitização e desmobilização à qual foram submetidos pela direção sindical ao longo dos últimos 20 anos! Qualquer trabalhador ou dirigente honesto que integre a Conlutas sabe que esta excrescência de “teoria” deve ser vigorosamente rechaçada, pois o papel de uma vanguarda combativa tem peso decisivo na orientação das lutas por demandas imediatas e históricas da classe trabalhadora.

21. Com o episódio da Embraer, a realização de dois atos unitários em 2009 junto com a Intersindical e as centrais pelegas reivindicando que Lula isentasse o IPI para "desonerar" as montadoras e editasse uma Medida Provisória para supostamente livrar os trabalhadores das demissões, a fusão tornou-se palatável para a Intersindical. Por sua vez, no plano eleitoral, o então planejado apoio do PSOL à candidatura presidencial de Marina Silva do PV, colocou inicialmente em cheque a pretendida unidade sindical oportunista. Agora, diante dos novos desdobramentos, que indicam a negativa do PV em coligar-se com o PSOL, a fusão da Conlutas e a Intersindical deve ocorrer, ainda que no marco de uma profunda desmoralização da Frente de Esquerda nas eleições presidenciais de 2010. Ao se confirmar este quadro, o PSOL lançaria candidatura própria e o PSTU voltaria a sonhar com a Frente de Esquerda mendigando a vaga de vice, em uma coligação ainda mais à direita que a de 2006.

22. A fusão com a Intersindical, neste ano eleitoral, cumpre o papel de sedimentar sindicalmente a Frente de Esquerda e transformar a nova central em seu cabo eleitoral, colocando os trabalhadores que romperam com o governo Lula e com a CUT governista reféns de uma mini-frente popular, adepta do programa burguês de respeito à propriedade privada e ao Estado capitalista. Para que a central a ser fundada esteja a serviço da construção do socialismo e não atrelada a uma candidatura ainda mais à direita que a de Heloísa Helena em 2006 e ainda por cima sem qualquer peso eleitoral, que reivindicava já naquela época, entre outras coisas, que o BNDES injetasse recursos públicos na Volkswagen para coibir as demissões, é imprescindível que rejeitemos qualquer apoio à Frente de Esquerda e construamos uma conferência nacional político-eleitoral para lançamento de uma candidatura operária, com a elaboração de um programa revolucionário, por fora das regras impostas pela democracia burguesa. Uma candidatura presidencial só pode prestar algum papel progressivo para a classe trabalhadora se colocar-se como propagandista de um programa que tenha como eixo a denúncia do circo eleitoral montado pela classe dominante para enganar os explorados, voltado a legitimar a "escolha" do gerente de seus negócios. Por isso a LBI conclama os trabalhadores agrupados na Conlutas e as correntes de esquerda que se reclamam revolucionárias a convocarem esta conferência nacional que delibere por uma candidatura operária, discuta e elabore, junto com os movimentos sociais e a base dos trabalhadores, um programa operário e revolucionário. Uma candidatura que não tenha como centro a eleição de parlamentares, mas que utilize o espaço eleitoral para conclamar o conjunto dos trabalhadores a lutar através da ação direta pela expropriação dos capitalistas e a destruição de seu regime de espoliação, através da construção de organismos de poder que congreguem o conjunto dos explorados.

23. Como parte desta luta pela criação de uma central livre da colaboração de classes, a vanguarda agrupada na Conlutas deve combater por uma total independência frente aos patrões, aos partidos burgueses e ao Estado capitalista. Devemos nos opor às atuais direções da Conlutas e da Intersindical por sua prática cada vez mais freqüente de dirimir os conflitos entre patrões e trabalhadores na Justiça patronal. É urgente que se aborte a orientação de legalização da central! O reconhecimento legal significa a intervenção das instituições estatais na forma de organização dos trabalhadores, no regimento de suas lutas e na sua disciplina para que a ordem de dominação capitalista mantenha-se resguardada. A desenfreada busca pelo atendimento das exigências do Ministério do Trabalho fez com que a Conlutas aumentasse seu apetite pelo aparato sindical. Intermediada pela Intersindical, conformou chapas com alas governistas da "esquerda" do PT ou mesmo do PCdoB, abandonando qualquer perspectiva de construir oposições sindicais na base de cada categoria. A Intersindical deu "exemplos práticos" a Conlutas de como fazer chapas com a burocracia sindical governista sem nenhum pudor político, integrando a chapa cutista da Articulação/PT contra a oposição em sindicatos importantíssimos como o dos bancários de São Paulo e Rio de Janeiro. A Conlutas aplicou esta fórmula, conformando chapas com setores que se postavam como oposição de direita ao próprio PT, a exemplo de PDT e PSB, em sindicatos como o dos eletricitários no Rio de Janeiro, e do PCdoB, nos metalúrgicos de Volta Redonda-RJ.

24. Sob esta orientação, boicotou e dividiu oposições na base de diversas categorias para buscar uma mediação com setores governistas. Exemplo disso pode-se citar as categorias dos professores e bancários do Ceará, onde a LBI impulsionava estas oposições. Nos fóruns da Conlutas, como no Congresso marcado para acontecer dias antes do CONCLAT, a representação das oposições é desprezada para literalmente acomodar as direções de sindicatos. Os próprios critérios para participação do CONCLAT sinalizam por parte da Intersindical e por parte da Conlutas que o peso das oposições será muito sacrificado! Se nos dois congressos da Conlutas (CONAT, que a fundou e o I Congresso) as oposições tiveram representações limitadas a apenas dois representantes, o CONCLAT ameaça ser ainda mais burocratizado, sem participação de fato das oposições, sem espaço para debate das correntes minoritárias, com chapa única indicada pela coordenação do Congresso a partir de acordo de bastidores entre as forças majoritárias.

25. Ainda que tragicamente as tendências apontem no sentido oposto, a única saída para construirmos uma central de combate e anticapitalista é resgatar a tradição do movimento operário, fortalecendo oposições na base dos sindicatos pelegos, agrupando o melhor da vanguarda classista para criar uma alternativa de direção que varra com as direções vendidas. Isso exige a renúncia dos atalhos aparatistas buscados até agora pela Intersindical e pela Conlutas para "ganhar" a direção dos sindicatos, pois não organiza os trabalhadores para a luta direta, retarda sua consciência de classe e conforma direção com seus odiados traidores.

26. Mesmo que hoje a situação esteja mais adversa que na ocasião da formação da Conlutas, quando espontaneamente os trabalhadores rompiam com a CUT e com o governo Lula a partir da primeira grande medida impopular, a reforma da Previdência, consideramos imprescindível retomar a bandeira pela construção de uma Central Operária, Camponesa, Estudantil e Popular (COCEP). Esta Central não apenas teria em sua composição social diversos setores dos explorados da cidade e do campo conforme a Conlutas defende hoje, mas necessitaria dispor de um caráter de luta política anticapitalista. Um verdadeiro embrião de alternativa revolucionária de poder do conjunto dos explorados. Convocamos todos os lutadores que não se vergaram ao oportunismo sindical e aos atalhos aparatistas a cerrar fileiras conosco nesta empreitada de construir um genuíno organismo da classe. Este deverá utilizar dos métodos da ação direta como greves unificadas, piquetes radicalizados, comitês de autodefesa, corte de estradas, ocupações de fábricas e terras em lugar de privilegiar as instâncias dos inimigos, como a Justiça patronal, como forma de avançarmos na luta para pôr abaixo o regime de exploração, que hoje tem a sua frente o governo Lula como gestor preferencial.

PLANO DE LUTAS

PLP 549/09 UNE GOVERNO LULA E OPOSIÇÃO CONSERVADORA CONTRA OS SERVIDORES. UNIFICAR AS LUTAS DOS SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS E DO CONJUNTO DA CLASSE TRABALHADORA SOB A PERSPECTIVA DE UMA GREVE GERAL!
27. Muitos são os desafios que se apresentam para a categoria dos Servidores Públicos do Poder Judiciário Federal e do MPU no período que se inicia. Para desespero das direções sindicais atreladas ao Governo Lula, mais uma vez o mandatário petista bate de frente com os Servidores Públicos Federais do país. Desta feita, o ímpeto do Governo Lula no sentido de desmontar os Serviços Públicos lançou mão do PLS 611/07, de autoria dos líderes da base aliada do governo no Senado, aprovado em votação relâmpago e de forma unanimidade entre os senadores, no apagar das luzes do ano legislativo de 2009. Chegando à Câmara, o PLS virou o PLP 549/09. Como se pode ver, Governo Lula e oposição conservadora caminham de mãos dadas quando o assunto é perseguir a classe trabalhadora.
28. Se aprovado, o projeto governista irá impor a limitação das do aumento anual das despesas com pessoal até 2019 à inflação medida pelo IPCA + 2,5% ou o percentual de crescimento do PIB; o que for menor. Um balde de água fria sobre as direções sindicais do Judiciário Federal, que correram para encerrar a greve dos servidores ao final de 2009 para não ter de enfrentar o Ministro Gilmar Mendes, vendendo aos servidores a idéia de que tudo estaria resolvido com a remessa do projeto de reajuste salarial da categoria ao parlamento. Pois bem: se o PLP 549/09 for aprovado, qualquer reajuste salarial não passará de letra morta. Além de instituir o congelamento de salários por quase uma década, a aprovação desse projeto draconiano impedirá, ainda, a contratação de novos servidores públicos, a melhoria dos serviços e as negociações em curso que discutem reestruturação de tabelas e carreiras.
 29. A FENAJUFE, portanto, assim como o conjunto de todos os sindicatos representativos de Servidores Públicos Federais no país, tem como tarefa maior no atual momento desmascarar o Governo Lula e a velha direita que hoje se auto-intitula de “oposição”. A derrota unânime sofrida pelos servidores no Senado Federal, onde há, inclusive, um senador do PSOL, que se reivindica ser “oposição de esquerda”, deixa claro, mais uma vez, não ser possível confiar na via do “convencimento dos parlamentares” para impedir a aprovação do PLP 6549/09. Os deputados e senadores votam conforme os interesses do setor da burguesia que representam; é uma questão de classe. Da derrota unânime no Senado deve ser tirada uma lição: aquele não deve ser o terreno da nossa luta!

30. A direção que será eleita para a FENAJUFE, juntamente com os sindicatos filiados, mais do que nunca, deverá priorizar a Luta direta da categoria. Nesse momento, quando governo e oposição se unem para, através do parlamento, desferir tão duro golpe contra o conjunto dos servidores públicos federais do Brasil, é hora de chamar à luta toda a classe trabalhadora, para que não tenha ilusões de que suas vidas irão melhorar através da democracia burguesa. Somente uma poderosa Greve Geral será capaz de por em xeque as instituições do regime!
31. No que tange às nossas demandas mais específicas, segue insolúvel o problema da Jornada de Trabalho. Para piorar, o CNJ baixou resolução obrigando todos os Tribunais do país a realizarem jornadas diárias de 8 horas. É preciso retomar as lutas pela Jornada de 6 horas, denunciando a truculência do ministro Gilmar Mendes e recorrendo, inclusive, à greve nacional da categoria, eis que tal direito já foi conquistado há tempos por outras categorias, como, por exemplo, os bancários.
32. Não se pode esquecer, também, da Luta da categoria por um Plano de Carreira que lhe dê dignidade, estimule o crescimento do servidor, combata o assédio moral e o nepotismo. A traição do setor majoritário dirigente da federação (PT/PCdoB/O Trabalho) fez abortar o Plano de Carreira dos Servidores do Judiciário Federal. Cabe à nova direção que será eleita para  FENAJUFE retomar essa luta, pois o trabalhador do Judiciário Federal, para além do reajuste salarial, quer também ser valorizado enquanto profissional e tratado como ser humano.

33. Por fim, os servidores do Judiciário Federal e MPU não podem continuar fechando os olhos para uma realidade que está cada vez mais presente em todos os Fóruns e Tribunais: a terceirização. Desde que começou a ser implementada a cartilha do FMI no Brasil, o Serviço Público vem sendo privatizado sorrateiramente. O lucrativo negócio das empresas “terceirizadoras de mão-de-obra” virou uma mina de ouro para os seus proprietários, numa rotina de licitações fraudadas, viciadas, direcionadas e com todo o tipo de falcatrua que se possa imaginar.   

34. Os sindicatos de servidores do Judiciário Federal e do MPU precisam parar de fingir que os trabalhadores terceirizados não existem! Eles estão todos os dias ao nosso lado, sendo vítimas de toda a sorte de Assédio Moral, sob a ameaça constante de serem sumariamente mandados embora e sujeitos a jornadas de trabalho estafantes, além de estarem submetidos a condições de trabalho insalubres e perigosas. Tudo isso em troca, na maioria das vezes, de um mísero salário mínimo. Para piorar ainda mais, essas tais “empresas terceirizadoras” que atuam no Poder Judiciário dificilmente são “importunadas” por qualquer Fiscalização Trabalhista, já que poucos seriam os fiscais a se sentirem “encorajados” a registrarem uma infração trabalhista, por exemplo, dentro de um TRF. As entidades representativas dos Trabalhadores no Judiciário Federal e MPU, portanto, também devem estar preparadas para salvaguardar os direitos desses profissionais, afinal de contas, Trabalhadores são Trabalhadores! 
CONDUÇÃO POLÍTICA DA FENAJUFE

POLÍTICA GOVERNISTA DA DIREÇÃO DA FENAJUFE BLOQUEIA LUTA DOS SERVIDORES.
35. A interferência das associações de magistrados (AJUFE, ANAMATRA) nas negociações salariais entre os servidores do Judiciário Federal e STF, em novembro/2009, foi o estopim para deflagração daquela que viria a se constituir numa das mais importantes greves nacionais da história da categoria. 

36. Assim, o movimento grevista dos servidores do Poder Judiciário Federal, deflagrado por volta do dia 15/11/2009, paulatinamente “contaminou” quase a totalidade dos estados da federação, postergando-se “oficialmente” até o dia 04/12, quando a direção nacional da FENAJUFE “orientou” as entidades filiadas a sumariamente encerrarem o movimento, a despeito do clima de incerteza e insatisfação que imperava na categoria, disposta a permanecer na luta. 

37. À época, o Supremo Tribunal Federal, presidido pelo arqui-reacionário ministro Gilmar Mendes, indicado pelo ex-presidente FHC, já havia anunciado publicamente uma proposta de reajuste de 80,17% aos servidores do Judiciário Federal (meados de outubro/2009). Entretanto, pressionado pela malfadada intromissão dos magistrados federais e trabalhistas, de olho no orçamento visando garantir seus próprios reajustes, o STF recuou, não enviando ao Congresso Nacional a proposta anunciada aos servidores. 

38. Nesse cenário, todo o descontentamento latente na base da categoria, cujo último reajuste remonta a dezembro/2006, somou-se ao sentimento de indignação pela intromissão justamente da magistratura federal, de quem muitos servidores são os verdadeiros “braços e pernas”. Então, não havia como segurar mais: foi a própria ala governista que dirige a FENAJUFE, ligada à CUT (PT / O Trabalho) e setores do PCdoB/CTB, capitaneada pelo pré-candidato a Deputado Distrital Roberto Policarpo (PT/DF), que deu o “sinal verde” para seus “sindicatos aliados” deflagrarem a greve. 

39. Durante o desenrolar dessa greve, mais uma vez ficaram claras as relações umbilicais mantidas entre a burocracia sindical governista dirigente da FENAJUFE e a alta cúpula do Judiciário nos Tribunais Superiores. Não por acaso, a orientação oficialmente repassada para todos os sindicatos nos estados foi pelo respeito aos limites draconianos impostos pela Lei de Greve, tanto no tocante à exigência do “prévio aviso” aos Tribunais da data de deflagração do movimento, quanto em relação aos percentuais mínimos de servidores que deveriam permanecer trabalhando. A receita perfeita para não atrapalhar a consecução das absurdas metas que vêm sendo estipuladas pelo CNJ/Gilmar Mendes, impondo o rebaixamento da greve a níveis bem aquém das possibilidades de luta evidenciadas na base da categoria.
40. Para não restar qualquer dúvida quanto à submissão dessa burocracia sindical aos desígnios do Ministro Tucano, basta relembrar que o presidente do STF impôs o final da greve como condição para que qualquer proposta de reajuste pudesse ser enviada ao Congresso Nacional, no que foi prontamente atendido. Desse modo, no dia 03/12/2009, após o STF acenar com uma proposta de reajuste de 56,42% (era de 80,17% em outubro), a ser implementado possivelmente a partir de 2011, em parcelamento indefinido e ainda mantendo o dispositivo imposto pelos magistrados que limita a remuneração do servidor a 75% da recebida por um Juiz substituto, a FENAJUFE e os sindicatos da categoria em todo o país literalmente se ajoelharam diante do Supremo e do Ministro Gilmar Medes, encerrando obedientemente a greve nacional da categoria. 

41. E é justamente no momento do encerramento desse histórico movimento grevista que deve ser feita uma avaliação criteriosa da postura adotada pelos grupos que atualmente dirigem a FENAJUFE. Quanto ao setor majoritário (CUT/CTB), a traição à classe trabalhadora já é parte integrante das suas cartilhas, pelo que não se pode esperar postura diversa. 

42. É preciso apontar, entretanto, o papel nefasto desenvolvido pelo chamado “Bloco nacional de oposição Luta Fenajufe” (dirigido pelo PSTU/PSOL) nesse quadro de desmonte da greve nacional da categoria. A direção do “Luta FENAJUFE” foi incapaz de esboçar qualquer reação à capitulação empreendida nacionalmente pela direção majoritária da FENAJUFE. Além de não mobilizar a categoria em um dos maiores estados do país, o de Minas Gerais, onde o bloco oposicionista dirige o poderoso SITRAEMG, que mal passou um dia em greve, os principais dirigentes do “Luta FENAJUFE” no SINTRAJUD paulista, controlado pelo PSTU, contribuíram decisivamente para o enterro da greve nacional, deixando a categoria a ver navios. 

43. Nesse sentido, foi a própria direção do SINTRAJUD/SP que defendeu o final da greve, já no dia 03/12, contrariando, inclusive, setores da sua base que pugnavam pela continuidade do movimento. O mesmo se deu no SINTRAJUFE/MA (PSOL), outra importante referência nacional para a categoria, mas cuja direção igualmente sufocou a greve, no dia 04/12. 

44. Assim, embora a categoria, em nível nacional, tenha expressado sua disposição de luta, mais uma vez viu-se órfã de uma direção classista e combativa; e mesmo onde tentou resistir, acabou esmagada pela força das burocracias sindicais, tanto da CUT quanto da CTB, e inclusive da Conlutas, ávidas pelo fim da greve. 

45. Não por acaso, o fim da greve no Judiciário Federal foi imposto antes dos dias 7 a 11 de dezembro, período quando aconteceria a Semana Nacional da Conciliação. Assim, fica muito claro o empenho dessas direções sindicais no sentido de não bater de frente com o Presidente do STF, que também preside o CNJ, e cinicamente pretende marcar sua gestão com estatísticas positivas de “produtividade”, objetivando maquiar seu perfil fascistóide e corrupto, evidenciado nos casos em que votou a favor da extradição de Cesare Battisti, dos habeas corpus para Daniel Dantas e mesmo pela absolvição de Eduardo Azeredo. 

46. Urge, assim, resgatar para o seio da Federação dos Trabalhadores no Judiciário Federal e MPU – FENAJUFE, o espírito de combatividade enquanto entidade representativa de uma categoria. Precisamos de uma federação classista e independente, capaz de capitalizar a luta por um Serviço Público gratuito, universal e de qualidade, em defesa das reivindicações da classe trabalhadora na cidade e no campo, para além dos acordos de camarilhas nos parlamentos burgueses e das conveniências eleitorais. 

ELEIÇÕES PARA DIREÇÃO EXECUTIVA DA FENAJUFE
POR UMA DIREÇÃO CLASSISTA, SOCIALISTA, COMBATIVA E INDEPENDENTE DO GOVERNO LULA NA FEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES NO JUDICIÁRIO FEDERAL E MPU. 

47. Por todo o exposto, só resta uma constatação para os servidores do Judiciário Federal e MPU em todo o país: urge a mudança na direção nacional da FENAJUFE! Nesse sentido, o 7º Congresso Nacional da FENAJUFE, realizado pela primeira vez na cidade de Fortaleza/CE, reflete os ares de mudança que têm soprando sobre a categoria. 

48. A despeito das manobras tentadas pelo setor majoritário, em especial através da pessoa do Ramiro Lopez (PCdoB-RS), que tentou a todo custo “transferir” este congresso para uma pequena cidade localizada a cerca de 100 km de Fortaleza (Beberibe/CE), a gestão “Forte e de Luta”, à época na direção do SINTRAJUFE/CE, lutou até o fim pela manutenção do Congresso na capital cearense. Esse foi o desejo manifestado pela categoria, em junho/2009, na XV plenária da FENAJUFE. E eis que aqui estamos, reunidos nesse congresso, na terra do sol, fazendo valer a vontade soberana da XV plenária ante mais uma das manobras nas quais a atual direção se tornou mestre. 

49. As manobras, aliás, deram a tônica da atual gestão no último triênio. As instâncias deliberativas da Federação foram sistematicamente ignoradas. Decisões em plenárias, e mesmo congressuais, eram descaradamente modificadas em instâncias inferiores, tais como reuniões ampliadas. Pior: mudaram as regras “no meio do jogo” e por decisão unilateral dessa direção majoritária, como no caso da retirada do caráter deliberativo das Reuniões Ampliadas, ao final de 2009, no auge da luta pelo Plano de Carreira. 

50. Por todo o exposto, as lições retiradas da forma como foi conduzida a federação durante o triênio 2007/2010 demonstram não ser possível continuar permitindo que a FENAJUFE seja dirigida pela camarilha do PT /PCdoB/ O Trabalho. É patente que esse setor majoritário da direção encontra-se, atualmente, comprometido até a medula com o Governo Lula e seus projetos de desmonte do Estado brasileiro, a exemplo do PLP 549/09, que congela salários até 2019, impede a contratação de novos servidores e inviabiliza a expansão do Serviço Público. Mais que isso: a direção majoritária da FENAJUFE está comprometida com projetos políticos pessoais, de olho nas eleições legislativas de outubro/2010, quando esperam ver retribuída sua fidelidade ao governo Lula, “ajudando-lhes” a elegerem-se deputados. 

51. Nesse triênio, por outro lado, também foram expostas as limitações do bloco “LUTA FENAJUFE” como direção política capaz capitalizar a disposição de luta demonstrada pelos servidores. Ademais, as pretensões eleitorais da mini-frente popular (PSOL/PSTU) contribuirão decisivamente para manter a luta da categoria subordinada aos limites institucionais dos parlamentos e tribunais, impondo o ostracismo à mobilização direta dos trabalhadores no Judiciário Federal e MPU. 

52. Diante desse quadro, fica evidenciado que os servidores do Judiciário Federal e do MPU necessitam de uma alternativa de direção, classista e revolucionária para a FENAJUFE, dissociada da burocracia sindical governista, bem como dos interesses eleitoreiros da esquerda reformista e pseudo-trotskista. 

53. A TRS e a Oposição Forte e de Luta à diretoria do SINTRAJUFE/Ceará, que materializou a luta dos servidores da Justiça Federal em nosso estado pela construção de uma entidade sindical para a categoria, fazendo nascer o SINTRAJUFE/CE, sempre pugnou pela defesa de uma orientação classista para os servidores do Judiciário Federal. Esse foi o caminho apontado em nossa tese enquanto direção do SINTRAJUFE/CE, na XV Plenária da FENAJUFE, realizada em junho/2009, na cidade de Manaus/AM. 

54. Durante a histórica greve da categoria, deflagrada nacionalmente ao final de 2009, permanecemos coerentes com essa orientação, e mesmo na condição de oposição, fomos capazes de intervir nas assembléias de greve na JF/CE, derrotando a orientação da direção pelega do SINTRAJUFE/CE e fazendo dos servidores da Justiça Federal no Ceará uns dos últimos em todo o país a encerrarem sua paralisação. 

55. Novamente, nesse histórico 7° Congresso da FENAJUFE, pela primeira vez  sendo realizado em terras cearenses, reafirmamos nesta tese as nossas convicções quanto à imprescindibilidade de uma direção classista, independente do Governo Lula e das administrações dos Tribunais para a nossa federação. Em especial sob a atual conjuntura, quando a burguesia que se apropriou do Brasil orienta seus mandatários em todas as instituições no sentido de enfraquecer cada vez mais a classe trabalhadora, dividindo-nos em subcategorias funcionais, raciais e até mesmo sexuais, urge resgatar nossa consciência enquanto classe trabalhadora, unindo-nos contra o sistema capitalista que nos explora indistintamente. 

56. Que os ensinamentos extraídos das lutas deflagradas no seio da categoria dos Servidores Públicos do Judiciário Federal e MPU durante o triênio 2007/2010 possam ser utilizados nesse importante momento da eleição da diretoria da FENAJUFE, durante o 7º Congresso da federação, no sentido de que os trabalhadores no Judiciário Federal e MPU de todo o país possam dar os primeiros passos rumo à construção de uma direção sindical à sua altura! 

Tendência Revolucionária Sindical - TRS
Oposição Forte e de Luta à diretoria do SINTRAJUFE - Ceará
